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CONCURSO dE ADMISSÃO/2025

para matrícula no curso de formação de oficiais do quadro complementar/2026  
e no curso de formação de oficiais do quadro de capelães militares/2026

006. PROVA objetiva

curso de formação de oficiais do quadro complementar

área: direito

 � Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 50 questões objetivas.

 � Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.

 � Certifique-se de que a letra referente ao modelo de sua prova é igual àquela constante em sua folha de respostas.

 �Q uando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. 

 � Caso haja alguma divergência de informação, comunique ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.

 �L eia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.

 � Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.

 � A duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.

 � Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 3 horas do início da prova.

 � Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG

A
(VERSÃO)

modelo de 
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conhecimentos gerais

Língua Portuguesa

Leia o texto, para responder às questões 01 a 07.

“Depósito”: o modo como uma casa de repouso para 
idosos é chamada em um novo livro de ficção pretende de-
nunciar as incongruências de nossa relação com a velhice 
e com os idosos ao nosso redor. Em Jasmins, publicado 
pela editora Maralto, Claudia Nina retrata a dura relação 
entre a cuidadora Yasmin e a idosa Wanda, num momento 
da história em que o fenômeno da longevidade interpela a 
nossa atenção à população idosa.

“Embora não seja regra, alguns fatores tornam os idosos 
mais vulneráveis e dependentes de outras pessoas, seja para 
a realização de atividades básicas da vida diária e econômi-
ca ou emocionalmente, principalmente aqueles com déficits 
cognitivos ou limitações naturais do próprio envelhecimento”, 
explica a psicóloga Allana Moraes. “Por essas razões, la-
mentavelmente, o idoso também se encontra mais suscetível 
a ser vítima de violências nos mais variados âmbitos, seja  
familiar, institucional ou social”.

De acordo com Allana, é o próprio ambiente familiar que 
tem se apresentado como o espaço de maior incidência de 
abandono e maus-tratos acometidos contra o idoso, com 
episódios de violência psicológica, física, moral e patrimonial 
perpetrados por filhos ou cônjuges. Diversos fatores desem-
penham um papel nesse tipo de cenário, entre os quais o 
que pode ser chamado de transmissão transgeracional da 
violência e do abandono.

“O fato de os idosos se transformarem em vítimas igual-
mente se relaciona às raízes familiares, à violência ou aban-
dono por eles perpetrados no passado, assim como terem 
apresentado comportamentos disruptivos, agressividade e 
atitudes provocativas em relação aos familiares”, explica a 
psicóloga. “Portanto, para analisar os motivos que levam um 
familiar a agir com violência em relação a um idoso, há que 
se levar em conta não só características dos idosos ou da 
família, já que se trata de um fenômeno multideterminado e 
que deve ser analisado em sua complexidade”.

Entre os fatores em jogo, há também aquilo que o ge-
rontólogo Robert N. Butler chamou já em 1969 de “ageísmo” 
ou “idadismo”, ou seja, a discriminação contra pessoas com 
base em sua idade, mais comumente direcionada a pesso-
as mais velhas. “Butler descreveu três aspectos deste tipo 
de preconceito: atitudes negativas em relação aos idosos, 
à velhice e ao processo de envelhecimento; práticas discri-
minatórias contra idosos; e práticas e políticas institucionais 
que perpetuam estereótipos e atitudes negativas sobre os 
idosos”, pontua Allana.

A saúde dos vínculos afetivos entre o idoso e os seus 
cuidadores é um fator de proteção contra a violência muito 
significativo. Com a atenção à saúde mental dos profis-
sionais cuidadores e com a proximidade da família, casas 
de repouso deixariam de ser “depósitos” e se tornariam  
pontos de apoio fundamentais em uma sociedade cada vez 
mais idosa.

(Disponível em: https://www.semprefamilia.com.br.  
Acesso em: 08.04.2025. Adaptado)

01.	Por suas características composicionais predominantes, 
o texto pode ser identificado como sendo do gênero

(A)	 artigo, de caráter informativo, empregando a refe-
rência a especialistas como argumento para conferir 
confiabilidade às ideias nele veiculadas.

(B)	 instrução, de caráter normativo, empregando a 
citação de trechos de especialistas para induzir o  
leitor a adotar práticas sociais adequadas.

(C)	 matéria científica, de caráter instrucional, empre-
gando referências extratextuais para levar o leitor a 
praticar as recomendações nele expostas.

(D)	 parecer, de caráter avaliativo, expondo pontos de 
vista contrastantes acerca das descobertas recentes 
sobre o “ageísmo” e sua disseminação.

(E)	 editorial, de caráter polêmico, contrapondo teorias e 
pontos de vista acerca do tema, para afirmar ideolo-
gias e ações positivas em relação à velhice.

02.	Considerando-se a sequenciação textual, é correto afir-
mar que o quarto parágrafo representa, em relação ao 
terceiro,

(A)	 a desmistificação da ideia de que, na maioria dos 
casos, a violência se transfere de pai para filho.

(B)	 a reiteração da ideia de que a sociedade já naturali-
zou a exposição do idoso a maus-tratos.

(C)	 a progressão da ideia de transmissão transgera
cional do abandono e da violência.

(D)	 a introdução da ideia de que a violência é associada 
a políticas institucionais.

(E)	 a retificação da ideia de que é na família que os 
idosos mais sofrem agressões.

03.	As aspas empregadas em “depósito” sinalizam a in
tenção de associar, implicitamente, a casa de repouso 
às ideias de

(A)	 descarte e resguardo.

(B)	 descaso e reconhecimento.

(C)	 abrigo e segurança.

(D)	 objetificação e abandono.

(E)	 reverência e desvalorização.
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07.	Considere os enunciados:

Pessoas idosas ficam à mercê de interferências, e 
as interferências tornam as pessoas idosas mais vul-
neráveis e dependentes de outras pessoas. É comum 
que familiares agridam as pessoas idosas.

Há muitas incongruências em nossa relação com a 
velhice, e um novo livro de ficção pretende denunciar as  
incongruências.

A reescrita dos trechos neles destacados, com emprego 
de elementos de coesão, segue a norma-padrão, respec-
tivamente, em:

(A)	 … essas as tornam … agridam-nas … denunciá-las

(B)	 … essas lhes tornam … as agridam … denunciar-
-lhes

(C)	 … estas tornam-nas … agridam elas … denunciá-las

(D)	 … essas tornam a elas … agridam-nas … a elas 
denunciar

(E)	 … estas as tornam … as agridam … denunciar-lhes

08.	A adaptação de passagens do texto redigida de acordo 
com a norma-padrão de concordância verbal é:

(A)	 Devem ser levadas em conta não só características 
dos idosos ou da família, já que se tratam de fenô-
menos multideterminados.

(B)	 Estuda-se a discriminação contra pessoas com base 
em sua idade, sendo mais comumente direcionada a 
pessoas mais velhas.

(C)	 Quando um familiar age com violência contra um 
idoso, é necessário a investigação dos motivos que 
o leva a isso.

(D)	 Haviam relatos de episódios de violência psicológi-
ca, física, moral e patrimonial perpetrados por filhos 
ou cônjuges.

(E)	 No livro denuncia-se, com a menção a “depósito”, 
as incongruências de nossa relação com a velhice e 
com os idosos ao nosso redor.

04.	No segmento “Embora não seja regra” (2o parágrafo), o 
termo destacado garante a coesão textual introduzindo 
um argumento

(A)	 comparativo, que esclarece o que se afirma na  
sequência do enunciado.

(B)	 conclusivo, que sintetiza ideias expressas na  
sequência do enunciado.

(C)	 condicional, que determina o sentido da sequência 
do enunciado.

(D)	 concessivo, que relativiza as afirmações da sequên-
cia do enunciado.

(E)	 hipotético, que ressignifica o que se afirma na  
sequência do enunciado.

05.	A alternativa em que a expressão entre parênteses 
substitui os termos destacados, de acordo com a nor-
ma-padrão de emprego do sinal indicativo de crase, é:

(A)	 … denunciar as incongruências… (à toda incon-
gruência)

(B)	 … é o próprio ambiente familiar que tem se  
apresentado… (passa à ser apresentado)

(C)	 … motivos que levam um familiar a agir com  
violência… (à ações violentas)

(D)	 … igualmente se relaciona às raízes familiares…  
(à certas origens familiares)

(E)	 … direcionada a pessoas mais velhas… (àquelas 
pessoas)

06.	A alternativa contendo a passagem em que o pronome 
“se” pode ser colocado depois do verbo em destaque é:

(A)	 … e se tornariam pontos de apoio … (6o parágrafo)

(B)	 … transformarem em vítimas igualmente se rela­
ciona às raízes… (4o parágrafo)

(C)	 O fato de os idosos se transformarem em vítimas… 
(4o parágrafo)

(D)	 … o idoso também se encontra… (2o parágrafo)

(E)	 … é o próprio ambiente familiar que tem se apresen­
tado… (3o parágrafo)
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11.	 Observe o mapa a seguir:

(J. L. S. Ross, Ecogeografia do Brasil, 2006)

Com base na análise do mapa apresentado sobre a ativi-
dade agrícola no Brasil, é correto afirmar que ele se refere 
ao cultivo de

(A)	 milho.

(B)	 cana-de-açúcar.

(C)	 feijão.

(D)	 arroz.

(E)	 soja.

Geografia do Brasil

09.	 Trata-se do domínio morfoclimático brasileiro, onde ocorre 
a maior extensividade de formas homogêneas relativas de 
todo o planalto Brasileiro. Planaltos sedimentares cedem 
lugar – quase sem solução de continuidade – a outros de 
estruturas mais complexas, nivelados por velhos aplaina-
mentos de cimeira, formando um grande Planalto, com  
altitudes médias de 600 a 1.100 metros.

(Aziz Nacib Ab’Sáber, Os domínios de natureza no Brasil:  
potencialidades paisagísticas, 2003. Adaptado)

O texto descreve as características de qual domínio morfo-
climático brasileiro?

(A)	 Caatinga.

(B)	 Mares de morros.

(C)	 Araucárias.

(D)	 Cerrado.

(E)	 Floresta amazônica.

10.	As razões da existência de um grande espaço de clima  
semiárido no Nordeste brasileiro são complexas. No  
inverno, células de alta pressão atmosférica predominam 
no interior do Nordeste e dificultam a entrada de umidade 
vinda do oceano, trazida pela massa de ar             .

(Aziz Nacib Ab’Sáber, Os domínios de natureza no Brasil:  
potencialidades paisagísticas, 2003. Adaptado)

Assinale a alternativa que completa corretamente a lacuna 
do texto.

(A)	 tropical atlântica

(B)	 equatorial atlântica

(C)	 polar atlântica

(D)	 tropical continental

(E)	 equatorial continental
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13.	 A figura a seguir apresenta um recorte temático da popula-
ção brasileira, destacando a distribuição territorial desigual 
de um grupo populacional, conforme Théry e Mello (2018):

(H. Théry e N. A. Mello, Atlas do Brasil: 
disparidades e dinâmicas do território, 2018)

Com base na análise da figura apresentada, referente à 
distribuição populacional brasileira, é correto afirmar que 
ela representa o grupo dos

(A)	 indígenas.

(B)	 imigrantes.

(C)	 pretos.

(D)	 brancos.

(E)	 pardos.

14.	 Trata-se de uma faixa estreita de terra que se estende 
ao longo do litoral do Amapá até o norte do litoral do  
estado do Rio de Janeiro. Localiza-se entre altitudes 
que variam entre 10 m e 50 m, acompanhando a linha 
de costa, é frequentemente delimitada pelo oceano por  
vertentes abruptas (falésias). Essa unidade é composta 
por sedimentos terciários, recoberta por solos arenosos 
ou areno-argilosos profundos e bem drenados, recobrindo 
colinas ampla de topos planos ou convexos.

(J. L. S. Ross, Ecogeografia do Brasil, 2006)

O texto descreve uma formação geomorfológica conhe-
cida como

(A)	 planaltos residuais.

(B)	 campos naturais.

(C)	 chapadas.

(D)	 tabuleiros costeiros.

(E)	 depressão.

12.	Considere o mapa a seguir que destaca os principais  
problemas ambientais no território brasileiro:

(H. Théry e N. A. Mello, Atlas do Brasil: 
disparidades e dinâmicas do território, 2018. Adaptado)

As áreas assinaladas no mapa com os números 1, 2 e 3 
representam, respectivamente, os seguintes problemas 
ambientais:

(A)	 desertificação, inundação e salinização do solo.

(B)	 inundação, desmatamento e arenização.

(C)	 arenização, desabamento de encostas e desmata-
mento.

(D)	 contaminação do solo, lixiviação e desertificação.

(E)	 desmatamento, desertificação e desabamento de 
encostas.
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17.	Já nos anos de 1850, fazendeiros das áreas cafeeiras 
– alguns dos mais necessitados de mão de obra –  
tornaram-se interessados em promover a imigração e em 
substituir os escravos por imigrantes. As primeiras expe-
riências falharam, e os fazendeiros de café recorreram 
ao tráfico de escravos interno. Mais tarde, quando as 
pressões abolicionistas aumentaram e leis contra o trá-
fico entre províncias foram promulgadas, os fazendeiros 
das áreas pioneiras buscaram na Itália os trabalhadores 
de que necessitavam.

(Emília Viotti da Costa. “Da escravidão ao trabalho livre”.  
In: Da Monarquia à República: momentos decisivos, 1999)

O excerto alude à

(A)	 baixa produtividade da economia agrícola brasileira 
devido às crises periódicas no fornecimento da mão 
de obra.

(B)	 decadência das áreas de produção agrícola depen-
dentes do tráfico transatlântico de escravizados para 
o Brasil.

(C)	 manutenção do trabalho compulsório nas gran-
des unidades agrícolas brasileiras de economia  
de exportação.

(D)	 redução do número de trabalhadores na agricultura 
brasileira como consequência da mecanização dos 
processos produtivos.

(E)	 transformação gradual do mercado de trabalho em 
um dos setores mais dinâmicos da economia agro-
exportadora brasileira.

18.	 Fizeram-se poucas concessões à classe operária durante 
à República Velha. Cumpre notar que a famosa declara-
ção de Washington Luís, emitida durante a sua campanha 
para governador, segundo a qual “a questão operária era 
um caso de polícia”, pretendia ser uma expressão liberal 
– a saber, que não se tratava de um problema de segu-
rança nacional, mas apenas de uma tarefa administrativa. 
Depois das greves desastrosas de 1917 e 1919, causadas 
pela exportação de gêneros alimentícios básicos para os 
Aliados, com a consequente elevação dos preços nacio-
nais, poucas leis se promulgaram com a intenção de apa-
ziguar a mão de obra.

(Warren Dean. “A industrialização durante a República Velha”.  
In: Boris Fausto (org.) História Geral da Civilização Brasileira: O Brasil  

Republicano Estrutura de Poder e economia (1889-1930), 1975)

Os movimentos operários, durante a Primeira República 
brasileira, foram marcados pela

(A)	 falta de consciência social dos líderes anarco-
-sindicalistas.

(B)	 formação inicial de uma economia fabril concentrada 
em poucas regiões do país.

(C)	 constituição de uma classe operária exclusivamente 
brasileira.

(D)	 estatização das indústrias de bens de produção  
no Brasil.

(E)	 submissão dos sindicatos operários ao Ministério  
do Trabalho.

História do Brasil

15.	 Ainda ocorre na segunda metade do século (XVIII) mais 
um fator particular que estimula a agricultura brasileira. Até 
então, o grande gênero tropical fora o açúcar. Outro virá 
emparelhar-se a ele, e o sobrepujará em breve: o algodão. 
[...] Os progressos técnicos do século XVIII permitirão o 
seu aproveitamento em medidas quase ilimitadas.

(Caio Prado Júnior. Formação do Brasil contemporâneo, 1994)

O excerto refere-se

(A)	 à autonomia da política colonial para com o domínio 
metropolitano em decorrência da economia algodoeira.

(B)	 ao emprego do complexo tecnológico da indústria 
açucareira na fabricação colonial de fibras de algodão.

(C)	 à vinculação da economia colonial com o novo centro 
dinâmico de produção de mercadorias no continente 
europeu.

(D)	 ao fornecimento da matéria prima do algodão para 
as tecelagens domésticas no interior da colônia.

(E)	 à substituição da exploração do açúcar pelo plantio 
do algodão nas áreas litorâneas da colônia.

16.	 Alcançado em 7 de setembro de 1822, às margens do 
riacho Ipiranga, dom Pedro proferiu o chamado Grito do 
Ipiranga, formalizando a Independência do Brasil. Em  
1o de dezembro, com apenas 24 anos, o príncipe regente 
era coroado Imperador, recebendo o título de dom Pedro I. 
O Brasil se tornava independente, com a manutenção da 
forma monárquica de governo. Mais ainda, o novo país 
teria no trono um rei português. Este último fato criava uma 
situação estranha, porque uma figura originária da Metró-
pole assumia o comando do novo país.

(Boris Fausto. História do Brasil, 2000)

A natureza da Independência do Brasil, referida pelo  
excerto,

(A)	 une setores da elite socioeconômica em torno de 
uma figura política capaz de manter o ordenamento 
social brasileiro.

(B)	 comprova a presença dos princípios filosóficos da 
Independência das colônias inglesas da América do 
Norte na organização política do Estado brasileiro.

(C)	 mantém as relações econômicas brasileiras com a 
burguesia mercantil portuguesa em um regime ainda 
de exclusivo comercial.

(D)	 institui um sistema político ilustrado com concessão 
de direitos políticos às províncias brasileiras em pre-
juízo do poder central.

(E)	 explica a precocidade do movimento libertador brasi-
leiro na comparação com as emancipações políticas 
das colônias hispano-americanas.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Direito Administrativo

21.	João é integrante dos quadros permanentes do Exército 
Brasileiro e foi designado para chefiar o setor de compras 
governamentais, responsável por viabilizar as contrata-
ções destinadas a suprir as necessidades relacionadas 
ao exercício das competências militares, bem como às 
demandas de uso pessoal e administrativo da Força 
Armada. A mesma unidade também possui a missão de 
orientar os efetivos militares quanto aos procedimentos 
a serem adotados para o abastecimento e o suprimento 
durante estadas de curta duração, motivadas por movi-
mentação operacional e adestramento.

Por não possuir familiaridade com o assunto, João con-
voca uma reunião com Fabiana e Thiago, advogados 
responsáveis por fornecer orientação jurídica sobre os 
temas afetos à unidade. Com base na situação hipotética 
e no disposto na Lei no 14.133/2021, os advogados pode-
rão corretamente oferecer a seguinte orientação a João:

(A)	 os materiais de uso das Forças Armadas poderão ser 
contratados por dispensa de licitação para manter a 
padronização requerida pela estrutura de apoio logís-
tico dos meios terrestres, desde que haja autorização 
do comandante da força militar e que os materiais não 
sejam para uso pessoal ou administrativo.

(B)	 ele deve exigir que os suprimentos de efetivos milita-
res, em estada eventual, sejam adquiridos no esta-
belecimento local que pratique o menor preço.

(C)	 o fato de eventuais contratações serem feitas no 
exterior não exime as Forças Armadas de realizarem 
licitações, na modalidade pregão, para a compra de 
produtos comuns.

(D)	 a Lei não autoriza que a padronização seja utilizada 
como justificativa para a escolha de determinado for-
necedor de produto ou serviço, pois o Exército tam-
bém está vinculado ao dever de contratar os produ-
tos e serviços pelo menor preço.

(E)	 João pode orientar as equipes a, diante da neces-
sidade de abastecer ou suprir efetivos militares em 
estada eventual ou permanente em local diferente 
de suas sedes, contratar diretamente dos comerciais 
locais produtos ou serviços.

22.	 Com base no Regulamento Disciplinar do Exército, a res-
peito da pena de detenção disciplinar, é correto afirmar que

(A)	 não é admitido o cumprimento da punição na resi-
dência do militar, salvo se comprovada inexistência 
de alojamento adequado para a execução da pena.

(B)	 não pode ultrapassar noventa dias.

(C)	 a detenção deve ser cumprida com prejuízo da ins-
trução e dos serviços internos, exceto por compro
vada necessidade do serviço.

(D)	 o detido disciplinarmente não ficará no mesmo local 
destinado aos presos disciplinares.

(E)	 a pena deve ser aplicada em caso da prática de 
transgressão de natureza média e grave.

19.	O poder político é medido através da quantidade de votos 
de que dispõe um chefe local ou regional, no momento 
das eleições. Procurando manter ou expandir a força dos 
coronéis, os cabos-eleitorais são elementos de ligação 
indispensáveis entre o coronel e a massa dos votantes.  
A estrutura, grosso modo, apresenta-se hierarquizada em 
três níveis: os coronéis; abaixo deles os cabos-eleitorais; 
e, na base da estratificação política, os eleitores.

(Maria Isaura Pereira de Queiroz. “O coronelismo numa  
interpretação sociológica”. In: Boris Fausto (org.) História Geral  

da Civilização Brasileira: O Brasil Republicano: estrutura  
de poder e economia (1889 – 1930), 1975)

O excerto refere-se à política da Primeira República Brasi-
leira (1889 – 1930) e

(A)	 à atribuição às forças militares do poder constitucional 
de fiscalização das instituições políticas e à imposi-
ção do serviço militar obrigatório nas regiões rurais do 
país.

(B)	 às suspensões periódicas dos calendários eleitorais 
previstos pela Constituição e aos direitos políticos da 
população analfabeta do país.

(C)	 aos desdobramentos da instituição do sufrágio uni-
versal masculino e aos mecanismos oligárquicos de 
controle político.

(D)	 à inexistência de atividades político-eleitorais nos 
municípios e ao controle das decisões governamen-
tais pelos habitantes alfabetizados dos grandes cen-
tros urbanos.

(E)	 à garantia da liberdade de expressão política do elei-
torado e à instituição do voto secreto masculino nos 
estados mais importantes da República.

20.	 Como o Brasil e como a própria democracia, a Constituição 
de 1988 também é imperfeita. [...]. Mas a Constituição de 
1988 é a melhor expressão de que o Brasil tinha um olho 
no passado e outro no futuro e estava firmando um sólido 
compromisso democrático. [...] Ela é moderna nos direi-
tos, sensível às minorias políticas, avançada nas questões 
ambientais, empenhada em prever meios e instrumentos 
constitucionais legais para a participação [social] e direta, 
e determinada a limitar o poder do Estado sobre o cidadão 
e a exigir políticas públicas voltadas para enfrentar os pro-
blemas mais graves da população.

(Lilia M. Schwarcz e Heloisa M. Starling. Brasil: uma biografia, 2015)

Os aspectos “modernos” da Constituição, referidos pelo 
excerto, vinculam-se

(A)	 à oposição à tradição republicana do país, com a 
adoção do parlamentarismo.

(B)	 à restrição à estrutura agrária latifundiária, com o 
projeto de reforma agrária. 

(C)	 à exigência de legitimação de medidas governamen-
tais, com a política plebiscitária.

(D)	 à ampliação dos direitos trabalhistas, com a criação 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.

(E)	 à atuação de grupos sociais na sua elaboração, com 
as emendas populares.
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Direito Civil

25.	A empresa de Reciclagem RRR, empreendimento de 
economia solidária, sofreu uma auditoria externa pro-
movida por sua nova diretoria. Ao final da auditoria, foi 
descoberto que o seu ato constitutivo, registrado na 
Junta Comercial há quatro anos, tinha um defeito. Um 
dos novos diretores, ao tomar ciência da falha, preten-
de requerer judicialmente a anulação da constituição da 
empresa de reciclagem RRR, alegando defeito do ato 
constitutivo.

Diante da situação hipotética e do disposto no Código 
Civil, Lei no 10.406/2002 e suas atualizações, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 A empresa de Reciclagem RRR não é uma pessoa 
jurídica de direito privado e, portanto, não se sub-
mete às regras de registro na Junta Comercial, bas-
tando autorização do Poder Executivo para o seu 
funcionamento.

(B)	 A contagem do prazo prescricional de cinco anos 
para anulação do ato constitutivo da empresa de 
Reciclagem RRR somente se inicia após ciência do 
vício pela parte interessada.

(C)	 O defeito torna a Cooperativa de Reciclagem RRR 
inexistente, razão pela qual não há prazo para se 
alegar o vício.

(D)	 O ato constitutivo da empresa de Reciclagem RRR 
pode ser anulado a qualquer tempo, pois trata-se 
de nulidade absoluta que não se submete a prazo 
decadencial.

(E)	 A anulação da constituição da empresa de Recicla-
gem RRR somente poderia ter sido pleiteada no pra-
zo decadencial de três anos contados da publicação 
da inscrição no registro.

26.	Considerando o entendimento de Antônio Junqueira de 
Azevedo (2002), é correto afirmar que o negócio jurídico 
aparente

(A)	 será sempre inexistente.

(B)	 é válido se convalidado pelas partes.

(C)	 será sempre anulável.

(D)	 não é válido, podendo ser nulo ou anulável.

(E)	 pode ser eficaz ou ineficaz em sentido restrito, a 
depender do caso concreto.

Direito Ambiental

23.	O princípio do Direito Ambiental que fundamenta a ideia 
de que é preferível evitar o dano ao meio ambiente antes 
que ele ocorra, mesmo diante de incertezas científicas 
sobre sua ocorrência, é o princípio

(A)	 do desenvolvimento sustentável.

(B)	 da precaução.

(C)	 do poluidor-pagador.

(D)	 da função social da propriedade.

(E)	 da supremacia do interesse público sobre o privado.

24.	A empresa Norte Minas Ltda., atuante na extração de 
metais pesados, foi denunciada por armazenar, de 
forma irregular, resíduos industriais tóxicos em valas 
abertas diretamente no solo, com o objetivo de redu-
zir custos operacionais. Laudos técnicos constataram 
que a substância infiltrou-se no solo, contaminando 
o lençol freático e afetando áreas agrícolas vizinhas.  
As investigações apontaram que a decisão de econo-
mia nos sistemas de descarte foi tomada em reunião da 
diretoria, a partir do interesse da empresa. Diante disso, 
o Ministério Público propõe ação penal contra a pessoa 
jurídica, sem incluir, ao menos neste primeiro momento, 
os dirigentes como réus.

Com base no caso hipotético apresentado e na Lei  
no 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais), é correto 
afirmar que

(A)	 a pessoa jurídica só pode ser responsabilizada na 
esfera civil, pois o direito penal não admite pena a 
entes coletivos

(B)	 a responsabilização penal da empresa é nula, pois 
não houve denúncia conjunta dos administradores 
responsáveis.

(C)	 a empresa poderá ser responsabilizada penalmente, 
desde que o crime tenha sido cometido em seu inte-
resse ou benefício.

(D)	 a empresa somente pode ser responsabilizada 
penalmente se houver prova de dolo ou culpa dos 
seus representantes.

(E)	 a empresa somente poderá responder penalmente 
após condenação em ação civil pública por dano 
ambiental.
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Direito do Trabalho e Previdência

29.	Nos termos da Constituição Federal, assinale a alternati-
va correta acerca do regime próprio de previdência social 
dos servidores públicos.

(A)	 O regime próprio de previdência dos servidores civis 
aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamen-
te, de cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração, bem como ao agente polí-
tico que detém mandato eletivo.

(B)	 O servidor civil abrangido por regime próprio de 
previdência social será aposentado por invalidez 
permanente, sendo os proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, exceto se decorrente de aci-
dente em serviço, moléstia profissional ou doença 
grave, contagiosa ou incurável, especificadas em 
lei, casos em que será obrigatória a realização de 
avaliações periódicas para verificação da continui-
dade das condições.

(C)	 O servidor civil abrangido por regime próprio de 
previdência social será aposentado, no âmbito da 
União, aos 62 (sessenta e dois) anos de idade, se 
mulher, e aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, 
se homem, observados o tempo de contribuição e os 
demais requisitos estabelecidos em lei complemen-
tar federal.

(D)	 A aposentadoria compulsória do servidor civil abrangi-
do por regime próprio de previdência social ocorre aos 
75 (setenta e cinco) anos de idade e será paga com 
proventos proporcionais ao tempo de contribuição.

(E)	 É permitida, mediante lei complementar do ente 
federado, a adoção de requisitos ou critérios dife-
renciados para concessão de benefícios em regime 
próprio de previdência social dos servidores públicos 
em geral.

30.	Em atenção ao disposto na CLT acerca da negociação 
coletiva no âmbito do Direito do Trabalho, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 A jornada de trabalho ajustada entre empregador e 
empregado, no âmbito de acordo coletivo de traba-
lho, não pode contrariar o disposto em lei, ainda que 
esta seja menos favorável.

(B)	 A inexistência de expressa indicação de contrapar-
tidas recíprocas em convenção coletiva ou acordo 
coletivo de trabalho caracteriza um vício do negócio 
jurídico passível de ensejar sua nulidade.

(C)	 Constitui objeto ilícito de convenção coletiva ou de 
acordo coletivo de trabalho a prorrogação de jorna-
da em ambientes insalubres, sem licença prévia das 
autoridades competentes do Ministério do Trabalho.

(D)	 É lícito que, mediante convenção coletiva ou acordo 
coletivo de trabalho, as partes interessadas ajustem 
a redução do número de dias de férias devidas ao 
empregado.

(E)	 A convenção coletiva e o acordo coletivo de traba-
lho têm prevalência sobre a lei quando dispuserem 
sobre enquadramento do grau de insalubridade.

Direito Constitucional

27.	Considere que o estatuto funcional dos militares conte-
nha regra que impede o gozo de um benefício previsto 
na Constituição Federal pelos integrantes das Forças 
Armadas e que essa regra foi aprovada anteriormente à 
Constituição vigente. Isso ocorre porque, apesar da exis-
tência da norma constitucional, o setor de pessoal não 
se sente confortável em deixar de aplicar estritamente a 
lei infraconstitucional sem que haja uma decisão judicial 
proferida pelo Supremo Tribunal Federal, declarando sua 
inconstitucionalidade, ou a revogação formal da norma 
pelo Congresso Nacional.

Com base na situação hipotética e no sistema de controle 
concentrado de constitucionalidade, é correto afirmar que

(A)	 o Supremo Tribunal Federal só pode apreciar a ques-
tão em sede de controle difuso de constitucionali
dade, já que normas anteriores à Constituição Fede-
ral vigente não podem ser objeto de ação proposta 
diretamente na Corte.

(B)	 o Supremo Tribunal Federal, em sede de arguição 
por descumprimento de preceito fundamental, pode 
declarar a não recepção da norma, por contrariar a 
Constituição Federal.

(C)	 caso a decisão reconhecendo a não recepção da 
regra pela Constituição Federal seja proferida pelo 
Supremo Tribunal Federal em sede de controle 
difuso, deve ser observada a cláusula de reserva 
de plenário.

(D)	 a regra pode ser objeto de controle concentrado de 
constitucionalidade, pois cabe, de fato, ao Supremo 
Tribunal Federal declarar a invalidade de normas 
antecedentes à atual Constituição Federal que não 
tenham sido expressamente revogadas pela legisla-
ção ordinária.

(E)	 a constitucionalidade/não recepção da norma só 
pode ser apreciada, no Supremo Tribunal Federal, 
em sede de mandado de injunção.

28.	A respeito do regime constitucional de intervenção fede-
ral, na forma da Constituição Federal de 1988, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 É cabível intervenção federal em municípios inte-
grantes de Estado-Membro na hipótese em que a 
medida seja pedida por desrespeito, por parte do 
Município, de decisões de tribunais federais.

(B)	 Somente o Presidente da República e o Presidente 
do Congresso nacional podem decretar intervenção 
federal.

(C)	 A intervenção federal é realizada sob permanente 
controle político do Congresso Nacional, salvo nos 
períodos de recesso parlamentar.

(D)	 A intervenção para garantir a execução de lei fede-
ral se refere à recusa à aplicação da lei que gere 
prejuízo generalizado e em que não cabe solução 
judiciária para o problema.

(E)	 Como na Constituição Federal de 1967, é autorizada 
a intervenção federal em caso de ameaça ou efetiva 
perturbação à ordem pública.
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Direito Internacional Penal

Responda às questões 33 e 34 com base na convenção 
internacional denominada Estatuto de Roma, a qual criou o 
Tribunal Penal Internacional e foi promulgada pelo Decreto  
no 4.388/2002.

33.	Assinale a alternativa correta a respeito da norma inter-
nacional.

(A)	 A pena de prisão é limitada ao máximo de 40 anos.

(B)	 O Tribunal reexaminará a pena da pessoa conde
nada a 30 (trinta) anos de prisão, se ela já tiver cum-
prido metade da pena, para determinar se haverá 
lugar a sua redução.

(C)	 Há previsão de pena de morte no Estatuto de Roma.

(D)	 Não há previsão de pena de prisão perpétua no 
Estatuto de Roma.

(E)	 Além da pena de prisão, o Tribunal poderá aplicar 
uma multa e a perda de produtos, bens e haveres 
provenientes do crime.

34.	Nos termos do mencionado Estatuto, o Tribunal terá com-
petência para julgar

(A)	 o crime de tortura, o crime de genocídio, os crimes 
contra a humanidade e os crimes de guerra.

(B)	 os crimes contra a humanidade, os crimes de guerra, 
o crime de agressão e o crime de tortura.

(C)	 o crime de genocídio, os crimes contra a humani
dade, os crimes de guerra e o crime de agressão.

(D)	 os crimes de guerra, o crime de agressão, o crime de 
tortura e o crime de genocídio.

(E)	 o crime de agressão, o crime de tortura, o crime de 
genocídio e os crimes contra a humanidade.

Direito Internacional dos Conflitos Armados

Com base no Manual de Emprego do Direito Internacional 
dos Conflitos Armados nas Forças Armadas (MD34-M-03) e 
no texto a seguir, responda às questões 31 e 32.

O Direito de Guerra, também conh3ecido por Direito Interna-
cional Humanitário (DIH) ou Direito Internacional dos Con-
flitos Armados (DICA), consiste em conjunto de regras e 
normas resultantes de acordos e convenções internacionais 
celebrados por Estados ao redor do Planeta, com a finalidade 
de minimizar os efeitos decorrentes dos conflitos armados, 
de forma a regulamentar e aprimorar a lei dos usos e costu-
mes em tempo de guerra.

31.	O princípio da                  proíbe que se provoque 
sofrimento às pessoas e destruição de propriedades, se 
tais atos não forem necessários para obrigar o inimigo 
a se render. Por isso, são proibidos ataques exclusiva
mente contra civis, o que não impede que, ocasional-
mente, algumas vítimas civis sofram danos; mas todas 
as precauções devem ser tomadas para mitigá-los.

Assinale a alternativa que preenche corretamente a 
lacuna, a qual corresponde a um dos princípios básicos 
do Direito Internacional dos Conflitos Armados (DICA).

(A)	 Humanidade

(B)	 Distinção

(C)	 Limitação

(D)	 Proporcionalidade

(E)	 Necessidade Militar

32.	Entende-se por “                      ” o conjunto de  
normas originadas no âmbito da Organização das 
Nações Unidas (ONU), quando, em 1968, por ocasião 
do Ano Internacional dos Direitos do Homem, a ONU 
convocou a Conferência Internacional dos Direitos do 
Homem, que marcaria o vigésimo aniversário da Decla-
ração dos Direitos do Homem de 1948. No final da reu-
nião, realizada no Irã, adotou-se a resolução XXIII que, 
entre outras solicitações, pedia que todos os signatários 
auxiliassem para que, em todos os conflitos armados, 
tanto a população civil como os soldados fossem pro
tegidos pelos princípios do DICA.

Assinale a alternativa que preenche corretamente a 
lacuna.

(A)	 Direito de Genebra

(B)	 Direito de Nova York

(C)	 Tratado de Teerã

(D)	 Convenção de San José da Costa Rica

(E)	 Direito de Haia
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Direito Penal

38.	Sobre o tema “penas restritivas de direitos”, insculpido no 
Código Penal, assinale a alternativa correta.

(A)	 A prestação de serviço à comunidade consiste em 
atribuição de tarefas ao condenado, de natureza 
remuneratória e com vínculo empregatício, na indús-
tria, no comércio e outros estabelecimentos congê-
neres, em programas laborterápicos.

(B)	 A limitação de fim de semana consiste na obrigação 
de permanecer, aos sábados, domingos e feriados, 
por 8 (oito) horas diárias, em casa de albergado ou 
outro estabelecimento adequado.

(C)	 Um exemplo de interdição temporária de direitos é a 
proibição de inscrever-se em concurso, avaliação ou 
exame públicos.

(D)	 A perda de bens e valores pertencentes aos conde-
nados dar-se-á, ressalvada a legislação especial, em 
favor da vítima ou de seus dependentes legais.

(E)	 A pena de prestação pecuniária consiste no paga-
mento, ao fundo penitenciário, da quantia fixada na 
sentença, não inferior a 1 (um) salário mínimo nem 
superior a 36 (trinta e seis) salários mínimos.

39.	Sobre o tema “crimes contra a Administração Pública”, 
insculpido no Código Penal, é correto afirmar que incor-
rerá nas sanções do delito denominado

(A)	 corrupção ativa aquele que prometer vantagem inde-
vida a funcionário público, para determiná-lo a prati-
car ato de ofício.

(B)	 corrupção passiva aquele que exigir, para outrem, 
indiretamente, ainda que fora da função, mas em 
razão dela, vantagem indevida.

(C)	 advocacia administrativa o advogado que trair o dever 
profissional, prejudicando interesse, cujo patrocínio 
lhe é confiado.

(D)	 condescendência criminosa aquele que deixar de 
praticar, indevidamente, ato de ofício, para satisfazer 
interesse pessoal.

(E)	 prevaricação o funcionário público que deixar de res-
ponsabilizar subordinado que cometeu infração no 
exercício do cargo, por indulgência.

Direito Penal Militar

35.	Nos termos do artigo 9o do Código Penal Militar, os 
crimes militares, incluídos os previstos na legislação 
penal, conforme o inciso II do caput do mencionado 
artigo, quando dolosos contra a vida e cometidos por 
militares das Forças Armadas contra civil, se pratica-
dos no contexto de cumprimento de atribuições que 
lhes forem estabelecidas pelo Presidente da República, 
serão da competência

(A)	 do Tribunal do Júri.

(B)	 da Justiça Militar do Estado federado ou do Distrito 
Federal onde ocorreu o fato.

(C)	 da Justiça Criminal Federal onde ocorreu o fato.

(D)	 da Justiça Militar da União.

(E)	 do Tribunal de Justiça Militar.

36.	 “Deixar de apresentar-se o convocado à incorporação, 
dentro do prazo que lhe foi marcado, ou, apresentando-se, 
ausentar-se antes do ato oficial de incorporação”.

O tipo penal transcrito refere-se ao crime militar deno
minado

(A)	 insubmissão.

(B)	 motim.

(C)	 abandono de posto.

(D)	 deserção.

(E)	 descumprimento de missão.

37.	Nos termos do Código Penal Militar, em relação aos cri-
mes militares praticados em tempo de guerra, é correto 
afirmar que

(A)	 o autor de homicídio simples pode ser condenado à 
pena de morte.

(B)	 o tipo penal denominado “rapto” encontra previsão 
no Livro Primeiro – dos crimes militares em tempo 
de paz.

(C)	 o tipo penal denominado “saque” também encontra 
previsão no Livro Primeiro – dos crimes militares em 
tempo de paz.

(D)	 os prazos para a consumação do crime de deserção 
são reduzidos à metade da previsão destes prazos 
em tempo de paz.

(E)	 o tipo penal denominado “genocídio” não encontra 
previsão no Livro Primeiro – dos crimes militares em 
tempo de paz.
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Direito Processual do Trabalho

42.	Relativamente aos dissídios individuais no processo tra-
balhista, assinale a alternativa correta nos termos da CLT.

(A)	 É facultado à parte apresentar defesa escrita pelo 
sistema de processo judicial eletrônico até 24 horas 
antes da audiência.

(B)	 A ausência do reclamado à audiência de instrução e 
julgamento importa revelia, além de confissão quan-
to à matéria de fato.

(C)	 Na ausência do reclamado, ainda que presente 
o seu advogado na audiência, não serão aceitos 
a contestação e os documentos eventualmente 
apresentados.

(D)	 Na audiência de julgamento, é facultado ao empre-
gador fazer-se substituir pelo preposto, que deve ser 
empregado da reclamada.

(E)	 A revelia no processo do trabalho produz o efeito 
de confissão quanto à matéria de fato, ainda que as 
alegações de fato formuladas pelo reclamante sejam 
inverossímeis.

43.	Nos termos do entendimento das súmulas e orientações 
jurisprudenciais do TST, assinale a alternativa correta 
acerca do cabimento e dos efeitos do recurso ordinário 
no processo trabalhista.

(A)	 A tutela provisória concedida no âmbito da reclama-
ção trabalhista, seja no momento da sentença ou 
liminarmente no início do processo, não comporta 
impugnação pela via do mandado de segurança, 
devendo ser manejado o competente recurso ordiná-
rio direto no Tribunal Regional do Trabalho.

(B)	 No julgamento do recurso ordinário, se o proces-
so estiver em condições, o Tribunal deverá decidir 
desde logo o mérito da causa, exceto se constatar a 
omissão da sentença no exame de um dos pedidos, 
caso em que deverá devolver os autos à origem.

(C)	 É cabível recurso ordinário em face de tutela provi-
sória concedida ou indeferida pelo juízo trabalhista 
antes da sentença.

(D)	 O efeito devolutivo em profundidade do recurso 
ordinário transfere ao Tribunal a apreciação dos fun-
damentos da inicial ou da defesa, não examinados 
pela sentença, ainda que não renovados em contrar-
razões, desde que relativos ao capítulo impugnado.

(E)	 A tutela provisória concedida na sentença traba-
lhista não comporta impugnação por via do recurso 
ordinário.

Direito Processual Civil

40.	Adriano, Bruno e Carlos são irmãos e coproprietários de 
um imóvel rural deixado por herança de seus pais. Em 
um determinado dia, Bruno, sem anuência dos demais, 
cercou parte do terreno, impedindo o uso da área cerca-
da pelos outros irmãos, e passou a explorá-lo exclusiva
mente para plantio, sem dividir o lucro proveniente dessa 
exploração. Diante da resistência de Bruno em comparti-
lhar ou desocupar o espaço, Carlos propõe ação reivindi-
catória de coisa comum, visando reaver a posse da parte 
indevidamente apropriada por Bruno. Diante da situa-
ção hipotética, considerando o entendimento de Daniel 
Amorim Assumpção Neves (2025), é correto afirmar que

(A)	 se trata de hipótese de legitimação extraordinária 
concorrente, na qual haverá um litisconsórcio neces-
sário e unitário.

(B)	 se trata de hipótese de legitimação ordinária indivi-
dual, na qual haverá um litisconsórcio facultativo e 
unitário.

(C)	 o juiz deverá citar Adriano para participar do proces-
so como autor uma vez que o litisconsórcio ativo é 
necessário.

(D)	 não é possível apenas Carlos propor ação contra 
Bruno, uma vez que deve ser formado o litisconsór-
cio necessário, inicial, podendo ser ele simples ou 
unitário.

(E)	 se trata de hipótese de intervenção iussu iudicis.

41.	Marcos propôs ação de indenização por danos morais 
contra Felipe. Tendo sido julgada a ação parcialmente 
procedente, o juiz reconheceu a responsabilidade de 
Felipe, mas reduziu significativamente o valor de inde-
nização requerido. Felipe, inconformado, interpôs ape-
lação. Marcos, por sua vez, após ter conhecimento da 
apelação interposta por Felipe, decide apresentar recur-
so adesivo à apelação, requerendo a majoração do valor 
da indenização. No entanto, durante o processamento 
no tribunal, Felipe desiste expressamente de sua apela-
ção antes do julgamento. Diante da situação hipotética, 
assinale a alternativa correta com base no disposto no 
Código Civil.

(A)	 O recurso adesivo interposto por Marcos será  
conhecido e julgado normalmente, pois foi interposto 
no prazo legal e dirigido ao tribunal competente.

(B)	 O recurso adesivo interposto por Marcos será con-
vertido em recurso principal, para permitir sua apre-
ciação mesmo com a desistência do recurso inter-
posto por Felipe.

(C)	 O recurso adesivo é admitido apenas na apelação, 
sendo inadmissível em recurso extraordinário e 
recurso especial.

(D)	 O tribunal deverá prosseguir no julgamento apenas 
do recurso adesivo interposto por Marcos, já que ele 
possui autonomia em relação ao recurso principal 
interposto por Felipe.

(E)	 A desistência do recurso principal interposto por 
Felipe impede o conhecimento do recurso adesivo, 
que é juridicamente dependente daquele.
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Direito Processual Penal

47.	O Código de Processo Penal dispõe que a convicção do 
juiz competente será formada por meio de livre aprecia-
ção da prova, produzida em contraditório judicial. Diante 
do exposto, é correto afirmar que

(A)	 serão admissíveis as provas derivadas das ilícitas, 
se não for evidenciado o nexo de causalidade entre 
umas e outras.

(B)	 serão inadmissíveis as provas ilícitas, derivadas de 
provas ilícitas originárias, se as provas derivadas 
puderem ser obtidas por uma fonte independente 
das provas originárias.

(C)	 podem fundamentar a decisão judicial as provas 
obtidas em violação a normas legais, desde que 
acompanhadas de confissão do réu.

(D)	 as provas cautelares, produzidas na fase investiga-
tiva, deverão ser desentranhadas dos autos do pro-
cesso-crime, se não forem repetidas na instrução.

(E)	 as provas antecipadas, produzidas na fase do inqué-
rito, deverão ser desentranhadas dos autos do pro-
cesso-crime, se não forem repetidas na instrução.

48.	Sobre o instituto da prisão, insculpido no Código de 
Processo Penal, assinale a alternativa correta.

(A)	 O juiz poderá substituir a prisão preventiva pela 
domiciliar quando o agente for maior de 75 (setenta 
e cinco) anos.

(B)	 Há previsão legal para a hipótese de decretação de 
prisão temporária para o crime de estelionato (artigo 
171 do Código Penal).

(C)	 A falta de testemunhas que presenciaram o cometi-
mento do crime obstará a lavratura do auto de prisão 
em flagrante.

(D)	 A mulher gestante que tenha cometido crime com 
violência a pessoa não poderá ter a prisão preven
tiva substituída por prisão domiciliar.

(E)	 A prisão preventiva será cabível em fase processual, 
mas não em fase de investigação policial.

Direito Processual Penal Militar

44.	O inquérito policial militar

(A)	 deverá ser concluído dentro de 20 (vinte) dias, se o 
indiciado estiver preso.

(B)	 poderá ser arquivado, por determinação da autori
dade militar competente, na hipótese de inexistência 
de crime ou de inimputabilidade do indiciado.

(C)	 deverá terminar no prazo de 30 (trinta) dias, se o 
indiciado estiver solto.

(D)	 não poderá, em hipótese alguma, ter como seu 
encarregado um oficial no posto de tenente.

(E)	 terá, como escrivão, em regra, um sargento, subte-
nente ou suboficial; o encargo somente recairá sobre 
um segundo ou primeiro-tenente se o indiciado for 
oficial general.

45.	Sobre a pena de morte prevista no Código de Processo 
Penal Militar, é correto afirmar que

(A)	 a execução da pena se dará por enforcamento, se o 
condenado for civil.

(B)	 o civil condenado será executado, trajado de unifor-
me comum e sem insígnias.

(C)	 o militar condenado será executado por fuzilamento.

(D)	 há previsão de sua aplicação em tempos de paz.

(E)	 o socorro espiritual ao condenado à morte será obri-
gatório, de acordo com a sua fé religiosa.

46.	Sobre o instituto da menagem, no Processo Penal Militar, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 A menagem concedida em residência ou cidade 
deverá ser levada em conta no cumprimento da pena.

(B)	 Apenas a sentença condenatória, passada em jul
gado, fará cessar os efeitos da menagem.

(C)	 A menagem poderá ser concedida ao réu reinci
dente, desde que de bons antecedentes.

(D)	 Encontra-se também, no Código de Processo Penal 
comum, previsão idêntica à de tal instituto.

(E)	 A menagem a civil será no lugar da sede do juízo 
ou em lugar sujeito à administração militar, se assim 
entender necessário a autoridade que a conceder.
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Direito Tributário

49.	Determinado município pretende cobrar os serviços 
públicos de coleta, remoção e tratamento de lixo ou 
resíduos provenientes de imóveis localizados em seu 
território. Essa cobrança será formalizada por lei e deta-
lhará os critérios para que esse serviço possa ser indivi-
dualizado e medido para cada contribuinte.

Diante dessa situação hipotética, supondo que a lei 
municipal seja aprovada, haverá a criação de

(A)	 um empréstimo compulsório.

(B)	 uma taxa.

(C)	 uma contribuição de melhoria.

(D)	 uma contribuição especial.

(E)	 um imposto.

50.	Assinale a alternativa que preenche, correta e respecti-
vamente, as lacunas do texto a seguir, de acordo com 
o Código Tributário Nacional (art. 113, § 3o), segundo o 
qual a obrigação tributária é principal ou acessória.

A obrigação                 , pelo simples fato da sua 
inobservância, converte-se em                  rela
tivamente à penalidade pecuniária.

(A)	 principal … dívida ativa

(B)	 principal … crédito tributário

(C)	 acessória … obrigação principal

(D)	 acessória … crédito tributário

(E)	 acessória … dívida ativa
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